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    A cidadania, sem dúvida, se aprende. É assim que ela se torna um estado de espírito, enraizado na cultura. É, talvez, nesse sentido, que se costuma dizer que a liberdade não é uma dádiva, mas uma conquista, uma conquista a se manter.”




    (Milton Santos)
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    1. INTRODUÇÃO




    A forma como se dá a apropriação do território está amplamente associada à condição socioeconômica de determinados grupos. Esses padrões refletem a distribuição desigual de infraestrutura no espaço, em que a população pobre ocupa, pelas dinâmicas do capital e falta de políticas públicas adequadas, as áreas que oferecem mais riscos a sua saúde e integridade física.




    O processo de urbanização, quando obedece predominantemente à lógica do capital, acarreta inúmeros problemas para a sociedade, principalmente quando se trata da falta ou da ineficiência de políticas públicas para atender às demandas existentes.




    Nesse contexto de crescimento urbano, que ocorre principalmente nos países em desenvolvimento, há formação de favelas e assentamentos irregulares, resultado da produção informal do espaço urbano, na qual a cidade não supre as necessidades da população, por meio de políticas habitacionais ou programas de transferência de renda que possam beneficiar a parcela mais vulnerável da sociedade e promover o desenvolvimento dos bairros de forma mais homogênea (UNHABITAT, 2011).




    A população de baixa renda se instala em assentamentos irregulares, em áreas onde a precariedade das condições de moradia expõe esse grupo a ambientes que apresentam grandes focos de doenças, onde há, inclusive, alta probabilidade de ocorrência de incidentes ambientais, como enchentes e deslizamentos.




    Como consequência do crescimento urbano subordinado às tendências do mercado, são produzidas áreas de risco, fenômeno que deve ser entendido como problema mais relacionado com processos sociais, ao invés de naturais, os quais refletem a fragilidade das políticas públicas (AB’SÁBER, 2003).




    A região oeste da Bahia teve os processos de povoamento e urbanização tardios em relação às outras regiões do estado. Durante parte do período colonial não havia urbanização nessa área e sua ocupação se deu de forma lenta e gradual, marcada inicialmente por um processo produtivo baseado no extrativismo (SANTOS, 2016).




    Barreiras, que é um dos principais municípios da região oeste da Bahia, tem experimentado, ao longo dos últimos anos, um elevado crescimento populacional. Segundo dados dos censos de 2000 e 2010, sua população teve um incremento de aproximadamente 17,7%. A população residente na área urbana cresceu significativamente, alcançando 90% da população total.




    O município de Barreiras se tornou um grande polo fornecedor de serviços para o oeste baiano devido aos grandes esforços do Estado para a consolidação da ocupação da região, à construção de grandes obras de infraestrutura e à expansão das fronteiras agrícolas, atraindo os investimentos do agronegócio na região e a instalação de grandes empresas ligadas ao setor. Todos esses fatores levaram ao acelerado crescimento populacional do município e à expansão da sua área urbana, culminando no desmatamento de grande parte da vegetação de Cerrado, em decorrência tanto do agronegócio como do processo de urbanização.




    O crescimento populacional em Barreiras está amplamente associado à exploração agrícola do Cerrado, o que acabou por atrair população também para a área urbana. Esse fator, somado à posição privilegiada de Barreiras enquanto entreposto comercial, transformou o município num espaço luminoso, atraindo investimento de grandes multinacionais, ligadas principalmente à exportação da soja e algodão (SOUZA et al., 2015).




    A região oeste da Bahia possui um grande remanescente de Cerrado, bioma com uma rica biodiversidade. Porém, a sua sustentabilidade encontra-se ameaçada em razão do uso e da ocupação irregular dessas áreas, principalmente para desenvolvimento do agronegócio, atividade econômica predominante na região.




    O estudo realizado por Souza et al. (2015) apontou, por meio da classificação de imagens de satélite, que os índices de desmatamento em Barreiras, a partir da década de 1980, são elevados, saindo de aproximadamente 92% de vegetação natural para um total de 71,12% em 1990, e em 2010, apesar de essas taxas reduzirem, ainda há supressão de valor próximo a 40% da área de Cerrado.




    Paralelo ao crescimento urbano e ao desmatamento, presencia-se também o surgimento recente de casos de Leishmaniose Visceral (LV) e Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) no município. A LV é uma doença, de evolução crônica, causada por um protozoário da espécie Leishmania infantum, que apresenta alta letalidade se não tratada (BRASIL, 2019b). A LTA é uma doença infecciosa e não contagiosa, causada por protozoários do gênero Leishmania, sendo as Leishmania (Leishmania) amazonensis, Leishmania (Viannia) guyanensis e Leishmania (Viannia) braziliensis as de principal ocorrência no Brasil (BRASIL, 2019a).




    Ambos os tipos de leishmanioses são transmitidos pela picada das fêmeas de flebotomíneos infectadas, conhecidas popularmente como mosquito palha, tatuquira e birigui, e seus diagnósticos são realizados com métodos de diagnóstico laboratorial, importantes não somente na identificação da doença, mas também para fornecer informações epidemiológicas (BRASIL, 2019a.; BRASIL, 2019b).




    O crescimento urbano provoca pressão antrópica sobre áreas naturais e aumenta as possibilidades de transmissão da doença, pois ocorre uma maior concentração da população humana e de cães nas cidades. Tais padrões produzem condições socioespaciais que, devido ao adensamento populacional e somados aos fatores sanitários, favorecem o curto deslocamento do mosquito e a sua proliferação, aumentando o risco de surtos da doença nas áreas urbanas (MAIA et al., 2019).




    Carneiro et al. (2004) apontam que o raio de alcance do flebotomíneo, vetor da LTA e da LV, tem entre 250 m e 500 m, podendo alcançar excepcionalmente 1.500 m, e identificaram, por meio de seus estudos, um padrão de adaptação do flebotomíneo às áreas urbanizadas.




    Estudos em epidemiologia têm apontado para uma mudança no padrão de ocorrência dos casos de LTA e LV nos últimos anos, pois eram inicialmente predominantes em áreas de vegetação natural e ambientes rurais e recentemente a maioria das infecções tem ocorrido em centros urbanos (WHO, 2002).




    A urbanização dos flebotomíneos transmissores de leishmaniose ocorre no Brasil, nos últimos 30 anos, trazendo grande preocupação para a sociedade, sobretudo com relação à Leishmaniose Visceral, que pode alcançar formas mais graves quando não tratada adequadamente (GONTIJO e MELO, 2004).




    Em Boletim Epidemiológico, Barreiras está entre os municípios que apresentaram maior quantidade de casos de Leishmaniose Visceral na Bahia (BAHIA, 2018), já em relação à Leishmaniose Tegumentar Americana, não está entre os municípios que apresenta maior quantidade de casos, mas suas taxas de incidência ainda assim são elevadas (BAHIA, 2016). Em seu estudo, Lacerda et al. (2021) verificaram que Barreiras é endêmica em Leishmaniose Tegumentar, que ocorre proporcionalmente em área rural e urbana, e em Leishmaniose Visceral, que ocorre predominantemente na área urbana.




    A crescente preocupação tangente às questões de cunho social, que se relacionam diretamente com a qualidade ambiental e, consequentemente, com a saúde, levaram ao surgimento de diversos estudos destinados a desenvolver métodos e técnicas que levem ao maior entendimento a respeito das atividades antrópicas e seus impactos nos mais diversos níveis.




    A partir dessa tendência surgem os Estudos Ecológicos na epidemiologia, trazendo uma abordagem que contribui para identificar determinantes sociais que impactam na saúde de grupos populacionais, comparando diferentes populações ao invés de enfocar nos indivíduos (RIBEIRO e NARDOCCI, 2013; MEDRONHO et al., 2008).




    Os estudos ecológicos permitem compreender, a partir da extração dos efeitos de nível de grupos utilizando ferramentas estatísticas e espaciais, como o meio socioespacial afeta a saúde dos grupos a partir de respostas, como a seleção, distribuição, interação e adaptação, podendo retornar também indicadores dos efeitos de vizinhança e padrões de mortalidade e morbidade (CARVALHO e SOUZA-SANTOS, 2005).




    Nesse contexto, o uso dos SIG ascendeu como um recurso poderoso, utilizado na análise espacial, subsidiando os estudos ecológicos. Os SIG são ferramentas computacionais para o geoprocessamento que permitem realizar análises complexas, integrar dados de diversas fontes, criar banco de dados georreferenciados e automatizar a produção de documentos cartográficos. Permite, também, trabalhar com um grande volume de dados e com extensas áreas, empregando tecnologias de baixo custo, que darão suporte técnico para a tomada de decisões (CÂMARA, MONTEIRO e MEDEIROS, 2004). O Geoprocessamento mostrou ser valioso nesse tipo de estudo, pois além de potencializar as pesquisas, dá suporte no desenho de estratégias para o planejamento territorial.




    Este trabalho buscou compreender como o desmatamento, o crescimento urbano e as diferentes condições socioeconômicas interferem na incidência da Leishmaniose Tegumentar Americana e Leishmaniose Visceral na cidade de Barreiras. Mediante o padrão de distribuição das doenças, tentou-se identificar áreas de maior risco, que necessitam de mais atenção e atuação do poder público. É esperado que os resultados desta pesquisa possam nortear políticas públicas de controle e prevenção das leishmanioses em escala local, de modo que sejam consideradas no planejamento territorial.


  




  

    2. OBJETIVOS




    2.1 GERAL




    Analisar a incidência da Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) e da Leishmaniose Visceral (LV) na cidade de Barreiras no período de 2010 a 2019, considerando aspectos socioambientais do local.




    2.2 ESPECÍFICOS




    I. Entender os fatores socioambientais condicionantes para a proliferação da LTA e LV;




    II. Descrever as transformações na distribuição espacial dos casos confirmados em Barreiras entre 2010 e 2019;




    III. Correlacionar a incidência de LTA e LV com as transformações no uso e na ocupação a partir da análise de imagens de satélite de alta resolução;




    IV. Fazer análise qualitativa do risco para ocorrência das doenças, por meio do método de análise multivariada.


  




  

    3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    3.1. GEOTECNOLOGIAS




    3.1.1. Conceitos básicos




    As geotecnologias são responsáveis por utilizar técnicas atreladas a ferramentas matemáticas e computacionais para representar, localizar e mensurar fenômenos espaciais, utilizando um sistema de coordenadas que possibilita a transformação de dados simples em informações úteis, num tempo reduzido e com menor custo. São ferramentas capazes de incorporar o comportamento espacial dos elementos existentes na superfície do planeta ao processo de geração de informações a respeito deles, a partir da sua localização, extensão e formato, portanto, permitem entender o comportamento espacial dos objetos presentes na superfície do planeta e extrair informações sobre eles com base no seu comportamento (IBAM, 2015).




    Mediante o uso de geotecnologias, é possível compreender melhor os fenômenos estudados e identificar a necessidade de agregar novos elementos à análise para se obter uma interpretação mais aproximada da realidade (ROSA, 2005).




    A produção e a mensuração de dados espaciais podem ser feitas, principalmente, por meio da digitalização e vetorização, da fotogrametria, do sensoriamento remoto e dos instrumentos de GPS (IBAM, 2015).




    As geotecnologias de uso mais difundido atualmente são:




    1. Sistema de Informações Geográficas (SIG)




    O SIG pode ser definido como um conjunto de programas, equipamentos, procedimentos metodológicos, dados e usuários que, quando se encontram perfeitamente integrados, possibilitam a coleta, o armazenamento, o processamento e a análise de dados georreferenciados, bem como a produção de informação espacial (IBGE, 2019). Ou seja, a partir do SIG, processam-se dados gráficos e alfanuméricos, com o objetivo de realizar análises espaciais e modelagens de superfícies.




    Druck et al. (2004) descrevem o SIG como um conjunto de ferramentas computacionais para geoprocessamento, que integra dados de diversas fontes e, ao criar bancos de dados georreferenciados, permite realizar análises complexas, além de automatizar a produção de documentos cartográficos.




    A utilização do SIG possibilita que se faça um gerenciamento proativo dos recursos, sejam eles naturais, paisagísticos ou antrópicos, sendo bastante utilizado para documentação, visualização e análise de fenômenos. A utilização das ferramentas de SIG permite observar diversos fenômenos que acontecem numa mesma área, em determinado período, por meio da sobreposição de camadas, e possibilita que o usuário tenha uma visão mais ampla dos processos que acontecem espacialmente, como eles se inter-relacionam, aproximando ainda mais a sua análise da realidade.




    O SIG mostrou ser uma importante ferramenta holística para análise, planejamento e gestão da paisagem, o qual viabiliza trabalhar com um grande volume de dados e fornece ao usuário a possibilidade de análise, com otimização do tempo e dos recursos necessários (LANG e BLASCHKE, 2009).




    Contribui, portanto, com tarefas e projetos de planejamento mais complexos e atua transformando informações genéricas em dados úteis, além de relacionar e integrar os dados, permitindo que se obtenha uma variável otimizada (LANG e BLASCHKE, 2009).




    Os programas de SIG são muito versáteis e têm sido utilizados em diversas áreas, desde estudos em marketing até na saúde. Seu uso, juntamente das ferramentas do Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS), pode se dar por meio de um simples aparelho móvel, para identificar padrões de consumo, deslocamento e tráfego em rodovias, até programas mais complexos, pagos ou gratuitos, utilizados por especialistas de áreas distintas.




    2. Sensoriamento Remoto




    O sensoriamento remoto é a forma de obtenção de informações de um objeto ou alvo sem que haja contato físico direto, utilizando a radiação eletromagnética refletida ou emitida pelos alvos, geradas por fontes naturais, como o Sol e a Terra, ou por fontes artificiais, como o Radar (ROSA, 2005).




    O sensor é um dispositivo constituído por um coletor e um sistema de registro, capaz de responder à radiação em determinada faixa do espectro eletromagnético, sendo que a resposta registrada gera um produto passível de interpretação pelo usuário (NOVO e PONZONI, 2001).




    Os sistemas sensores podem ser classificados como imageadores e não imageadores, e conforme fonte de radiação, como ativos e passivos (ROSA, 2005). Além disso, cada sensor possui características próprias, como resoluções espacial, temporal, radiométrica e espectral, que se diferenciam em termos de aplicação.




    3.1.2. Uso das imagens de satélite na análise espacial




    Com o uso das geotecnologias, é possível obter informações rápidas e precisas a respeito de um evento, além de se produzir mapas temáticos com o intuito de representar graficamente o fenômeno, tornando-o de fácil compreensão, tanto para profissionais da área como para pessoas com pouco ou nenhum conhecimento técnico.




    É perceptível que a ascensão no uso das geotecnologias foi de fundamental importância para a democratização de dados espaciais, e também facilitou o gerenciamento, manejo e acompanhamento na dinâmica de comportamento dos objetos de estudo com menos morosidade e gasto de recursos financeiros.




    A classificação de imagens de satélite é o processo de extração remota de informações sobre os alvos, no qual se busca reconhecer padrões e objetos homogêneos, imprescindíveis para mapear áreas da superfície terrestre. Ela pode ser feita a partir da interpretação visual, que demanda mais tempo, ou pela classificação computacional, que proporciona agilidade nas respostas. Para classificar as imagens por meio de ferramentas computacionais, é atribuído um valor a cada pixel. Os métodos de classificação podem ser categorizados segundo diferentes critérios, como: a. classificação paramétrica e não paramétrica; b. classificação espectral e espacial; c. classificação supervisionada ou não supervisionada; d. classificação por pixel ou por regiões (VALE et al., 2018).




    Os classificadores se dividem em: a. pixel a pixel, no qual é retornada à informação espectral de cada pixel para determinar regiões homogêneas; b. por regiões, que utilizam a informação espectral de cada “pixel”, considerando a relação com seus vizinhos, reconhecendo áreas homogêneas de imagens e baseiam-se nas propriedades espectrais e espaciais de imagens (SANTOS et al., 2010).




    Apesar de a classificação de imagens parecer um processo simples, ela deve ser entendida como um procedimento estatístico e probabilístico que tenta ao máximo aproximar o mapa à realidade, no qual o resultado deve ser avaliado com base no desempenho do classificador proposto e validado por critérios numéricos para estimar sua precisão e acurácia (VALE et al., 2018).




    Os softwares de processamento digital de imagens dividem os classificadores segundo presença ou não de uma fase de treinamento, na qual o usuário insere amostras referentes aos pixels representativos para cada classe de interesse, classificando os métodos como supervisionados e não supervisionados. A classificação não supervisionada é quase totalmente automatizada – nela, o analista especifica alguns parâmetros que servirão para determinar a cobertura espacial (VALE et al., 2018).




    A classificação supervisionada demanda um conhecimento prévio da área a ser classificada, para executar a etapa de treinamento, no qual o analista estabelecerá uma classe de uso de solo para cada assinatura espectral.




    Santos et al. (2010) descrevem como algoritmos mais comuns de classificação supervisionada, pixel a pixel, o paralelepípedo, distância mínima e máxima verossimilhança. Os mesmos autores ainda citam entre os métodos de classificação por região o algoritmo Bhattacharya, de classificação supervisionada, e o Isoseg, de classificação não supervisionada.




    3.2. ESTATÍSTICAS ESPACIAIS E MODELAGEM ESPACIAL




    3.2.1 Densidade de Kernel




    A densidade de Kernel analisa o comportamento de padrões de pontos, por meio da estimativa da intensidade pontual do processo em toda a região de estudo. Essa estimativa calcula a área de influência de um fenômeno numa vizinhança próxima (SANTOS e SOUZA, 2007). Ela é utilizada quando o interesse primário é determinar se os eventos manifestam algum padrão, contrário a uma distribuição aleatória, ou seja, visa detectar a existência de padrão de conglomerados espaciais, chamado cluster (DRUCK et al., 2004).




    Caracteriza-se como uma função bidimensional, que calcula a intensidade de amostras por unidade de área, e para isso, realiza uma contagem de todos os pontos existentes numa região de influência, dividido pela distância de cada ponto em relação à localização de interesse (DRUCK et al., 2004). Esse estimador de intensidade considera eventos sob uma óptica regional, aponta áreas de maior e menor concentração de ocorrências, no qual gera uma grade em que cada célula apresenta valor de intensidade, densidade e raio entre atributos (PRESTES-CARNEIRO et al., 2019).




    O método, também conhecido como estimador de intensidade, aplica-se quando o objeto de interesse do fenômeno estudado é a própria localização espacial dos eventos. É um indicador de fácil uso e interpretação, que se mostra de grande utilidade para fornecer uma visão geral e exploratória da distribuição dos eventos. Em resumo, essa estimativa de densidade visa verificar se a distribuição espacial desses pontos é aleatória, se há a ocorrência de aglomerados ou se os pontos estão regularmente distribuídos, a partir do cálculo da média de ocorrência de pontos discretos numa superfície contínua da paisagem (DRUCK et al., 2004).




    Santos e Souza (2007) apontam que o cálculo da taxa de incidência de eventos por meio da estimativa de Kernel apresenta uma desvantagem em relação a outras por não considerar a distribuição populacional na qual os eventos estão inseridos, pois a intensidade de eventos pode variar de acordo com a densidade populacional da área estudada, e apesar de apresentar uma solução gráfica para comparação de mapas, é necessário interpretá-la em conjunto com outros métodos. Uma solução simples apresentada pelos mesmos autores é a divisão do Kernel do número de eventos pelo Kernel de população, processo chamado de razão de Kernel, que permite obter a distribuição das taxas de incidência para, então, inferir o risco relativo do evento.




    3.2.2. Análise Multicritério




    A metodologia de Análise Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA), mediante o processo de hierarquia analítica (AHP), é um método desenvolvido na década de 60 por Thomas L. Saaty e se tornou um dos principais métodos da Escola Americana (MALTA, et al., 2017). Sua popularidade se deve, principalmente, à possibilidade de se aplicar em diversas áreas, pela simplicidade de sua aplicação e por permitir trabalhar com um conjunto extenso de variáveis, com distintos níveis de importância, que muitas vezes são critérios conflitantes entre si.




    A MCDA – AHP surgiu num contexto em que se aumentou a complexidade das análises, em decorrência do aumento no número de informações, no intuito de conferir mais assertividade aos gestores, pesquisadores e diversos agentes (BRIOZO e MUSETTI, 2015).




    A aplicação desse método envolve, consecutivamente: i. a decomposição do problema em critérios; ii. a decomposição dos critérios em subcritérios, até o de menor hierarquia; iii. a análise comparativa paritária entre critérios por meio de uma escala hierárquica; iv. a síntese das prioridades por meio dos cálculos de autovetores; v. a repetição do processo para cada nível hierárquico, até a resolução final, conforme se observa no mapa conceitual da Figura 1 (BRIOZO e MUSETTI, 2015).




    Figura 1. Mapa conceitual do processo de tomada de decisão no Método Multicritério – AHP
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    Fonte: BRIOZO e MUSETTI, 2015, p.808




    Esse método promove a estrutura hierárquica de um problema complexo, por meio da definição do objetivo global e decomposição do sistema em vários níveis hierárquicos, o que permite a visualização do sistema de forma macro, de suas componentes de maneira independente e a análise das interações das componentes da decomposição, verificando os impactos que elas exercem sobre o sistema (MALTA et al., 2017).




    3.3. GEOGRAFIA E SAÚDE




    3.3.1. Crescimento urbano e suas implicações na saúde




    A paisagem, enquanto componente da configuração territorial, é formada pelos recursos naturais e criados, organizados em sistema, portanto, entender a distribuição do capital fixo nos permite compreender o próprio processo de urbanização (SANTOS, 2012). Nesse mesmo contexto, Carlos e Lemos (2003) apontam que a má distribuição de renda se reflete na organização da cidade e que a concentração das atividades e dos investimentos em determinadas partes acaba por estabelecer fronteiras internas na cidade.




    O valor do solo urbano está ligado ao valor determinado pelos atores sociais somado ao valor agregado natural do lugar, e diferencia o espaço ao mesmo tempo que distingue as territorialidades, sendo construído basicamente pelo valor de uso, que por sua vez se baseia nas políticas púbicas, na presença de empreendimentos e na necessidade de habitação (AB’SÁBER, 2003).




    O crescimento urbano desordenado, acompanhado pelo crescimento populacional acelerado, muitas vezes aliados à inexistência de um plano diretor, em que não há uma política urbana e ambiental estabelecida para o município, acaba não gerando esforços para que se cumpra a função social da propriedade urbana, nem políticas verdadeiramente eficientes na ampliação de acesso à moradia, na melhora da qualidade de vida da população, nem a valorização cultural da cidade.




    O termo Assentamento Precário vem sendo discutido pela ONU desde a II Conferência do Habitat (UNHABITAT, 2011), na qual se concluiu que ele resulta da produção informal do habitat urbano, em que a cidade não tem a capacidade ou não se organiza no intuito de suprir todas as necessidades da população, por meio de políticas públicas habitacionais ou programas de inversão que possam beneficiar essa população vulnerável e promover o desenvolvimento dos seus bairros (UNHABITAT, 2011).




    O Ministério das Cidades (BRASIL, 2010) listou como características comuns aos assentamentos precários: i. o fato de serem habitados por famílias de baixa renda; ii. precariedade das condições de moradia; iii. origem ligada à inadequação do preço do solo urbano à renda da maioria da população.




    A população que se instala nos aglomerados subnormais está sujeita a viver em condições insalubres, em áreas que apresentam grandes focos de doenças, onde há inclusive alta probabilidade de ocorrência de incidentes ambientais como enchentes e deslizamentos.




    A forma como se dá a apropriação do solo urbano está amplamente associada à condição socioeconômica de determinados grupos. Esses padrões refletem a distribuição desigual de infraestrutura, em que a população mais vulnerável economicamente é repelida, pelas dinâmicas do capital e devido à falta de políticas públicas adequadas, para compartimentos da paisagem que oferecem mais riscos à saúde e à integridade física desses cidadãos.




    De acordo com Barretos (1995) apud Ribeiro e Rook (2010), existem diversos tipos de doenças que são transmitidas devido à falta ou ineficiência do saneamento básico:




    1. pela água contaminada pode-se contrair doenças como as diarreias, cólera, giardíase, amebíase, ascaridíase, esquistossomose, malária, febre amarela dengue, filariose;




    2. pelo contato com fezes: poliomielite, hepatite tipo A, giardíase, disenteria amebiana, febre tifoide, febre paratifoide, cólera, ascaridíase, tricuríase, ancilostomíase, teníase cisticercose, esquistossomose, filariose;




    3. pelo contato com lixo: peste bubônica, tifo murino, leptospirose, febre tifoide, salmonelas, cólera, amebíase, disenteria, giardíase, malária, leishmaniose, febre amarela, dengue, filariose, cisticercose, toxoplasmose, triquinelose, teníase e toxoplasmose;




    4. as más condições de habitação ou a sua localização aumentam a suscetibilidade a doenças como: malária, catapora, caxumba, meningite, difteria e doenças respiratórias.




    O grande problema desencadeado no crescimento urbano sem que haja planejamento adequado é a produção de áreas de risco devido à ausência, ou ineficiência, de políticas de ordenamento, e essa mesma ausência de ordenamento faz com que o valor do solo obedeça, não raramente, à lógica do capital (AB’SÁBER, 2003).




    A ocupação das áreas de risco demonstra o desnível social, econômico e político ao qual os cidadãos são submetidos, e há diferentes aspectos socioeconômicos que atuam em conjunto na forma de apropriação do espaço (MACENA e COSTA, 2012).




    De acordo com Ab’Sáber (2003), o risco deve ser entendido como problema mais relacionado com processos sociais, ao invés de naturais, os quais refletem a fragilidade das políticas públicas. O risco deve ser entendido na lógica de reprodução do urbano, do plano diretor municipal e não somente entendido como resposta técnica ou medidas estruturais (MACENA e COSTA, 2012).




    Macena e Costa (2012) salientam que os locais com maior declividade costumam ser ocupados por classes e grupos menos favorecidos economicamente e que se encontram distanciados das esferas decisórias e de produção do valor do solo urbano, em que a ocupação sem infraestrutura potencializa os eventos de riscos para esses indivíduos.




    A migração da população para áreas mais periféricas é uma consequência do processo de mercantilização urbana, aliado ao crescente encarecimento do solo urbano, como também dos imóveis em áreas mais centrais. Como resultado, há o adensamento populacional em áreas mais afastadas do centro urbano. Ainda, os grupos economicamente mais vulneráveis se instalam nos aglomerados subnormais, onde as pessoas vivem em condições precárias, sem infraestrutura básica e são constantemente expostas aos riscos ambientais e à saúde.




    Além disso, condomínios destinados às classes média alta e de baixa renda, resultado de especulação imobiliária, colocam essas populações em áreas perto de nascentes de rios, propensas a erosão, com coleta de lixo irregular e condições sanitárias precárias, caracterizando mais um fator de risco para esses grupos.




    3.3.2. Características dos vetores de LTA e LV




    Os flebotomíneos transmissores das leishmanioses são pequenos insetos do gênero Lutzomyia, de coloração amarela, possuem duas asas e seus hábitos podem ser urbanos ou silvestres (SANTINI et al., 2015).




    Esses insetos necessitam de ambiente úmido, com sombra e disponibilidade de matéria orgânica de origem essencialmente vegetal para se reproduzirem. Em áreas endêmicas, possuem como criadouros ideais pedras, fendas de rochas, buracos no solo, currais, chiqueiros, tocas de animais, base ou tronco de árvores, e os adultos se concentram próximo aos criadouros e em anexos peridomiciliares, principalmente em abrigos de animais domésticos, como o cão, e de criação, como galinhas e porcos, deslocando-se pouco devido à sua capacidade reduzida de voo (ROCHA, 2019).




    Os flebotomíneos permanecem abrigados durante o dia, apresentando mais atividade no crepúsculo, e é durante a noite, quando as fêmeas hematófagas saem em busca de alimentação, que a infecção do flebotomíneo ocorre, durante o repasto sanguíneo nos reservatórios, por ingestão de macrófagos parasitados por Leishmania (MARZOCHI et al., 2014). O ciclo de vida passa pelas fases de ovo, larva, pupa e adulto, com duração variando entre 30 e 90 dias, dependendo da espécie e da influência das condições ambientais (MARZOCHI et al., 2014).




    A grande capacidade adaptativa das leishmanioses, tanto em ambientes rurais e naturais quanto em ambientes urbanos, deve-se à diversidade de reservatórios de espécies selvagens e domésticas e à grande variação nos habitats dos flebotomíneos (MARCHI et al., 2019). A difusão da LTA e da LV se deu devido à ampla capacidade adaptativa do vetor a ambientes urbanos e ao acesso desses animais nas áreas de intra e peridomicílios, convivendo muito próximo aos humanos (LOPES et al., 2010).




    O cão é o principal reservatório doméstico da leishmaniose visceral em ambientes urbanos. Em ambiente rural e silvestre, as raposas Lycalopex vetulus e Dusicyon thous, o marsupial Didelphisal biventris e roedores encontrados infectados em algumas áreas endêmicas são os principais reservatórios da LTA (MARZOCHI et al., 2014).




    Foi observado por Bevilacqua et al. (2001) que a epidemia canina costuma preceder à humana, o que reforça a importância do cão na transmissão da leishmaniose visceral, assim como o papel desse animal na sua introdução, dispersão e manutenção.




    A aplicação de clusters para a análise da distribuição espacial das infeções por leishmaniose, nos estudos realizados por Marchi et al. (2019), permitem concluir que a urbanização de áreas rurais são os principais focos endêmicos da LTA e LV na área urbana próxima, que a exposição dos homens ao meio é um fator importante na manutenção da doença e, além disso, há uma relação positiva entre o número de reservatórios e o número de indivíduos suscetíveis.




    É possível observar também o aumento considerável no número de casos em que as atividades agropastoris são a economia principal dos municípios, em que há intensa busca por atividades de lazer no campo e contato frequente de pessoas com áreas florestais (MARCHI et al., 2019).




    Em locais endêmicos, onde há produção de matéria orgânica oriunda de quintais e hortas, há aumento no número de casos e também há relação entre a incidência de leishmaniose e as condições em áreas de baixo padrão socioeconômico, com infraestrutura urbana precária e más condições sanitárias (MARCHI et al., 2019).




    3.3.3. Epidemiologia das leishmanioses com ênfase no contexto brasileiro




    A LV é uma doença zoonótica, sistêmica, causada por um protozoário da espécie Leishmania infantum, de transmissão vetorial, com evolução crônica e que pode levar a óbito em 90% dos casos quando não é feito o diagnóstico precoce e tratamento adequado (ROCHA et al., 2015). Brasil (2006, p. 13) descreve como agentes etiológicos da LV:




    [...] protozoários tripanosomatídeos do gênero Leishmania, parasita intracelular obrigatório das células do sistema fagocítico mononuclear, com uma forma flagelada ou promastigota encontrada no tubo digestivo do inseto vetor e outra aflagelada ou amastigota nos tecidos dos vertebrados. No Novo Mundo, a Leishmania (Leishmania) infantum é a espécie comumente isolada em pacientes com LV. (Figura 2).




    Figura 2. Ciclo de vida do protozoário Leishmania nos diversos hospedeiros
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    Fonte: adaptado de www.cdc.gov/dpdx/leishmaniasis/index.html




    A LTA é uma doença infecciosa e não contagiosa, causada por protozoários do gênero Leishmania (BRASIL, 2019a). Para que haja a transmissão das leishmanioses, tegumentar e visceral, é necessário a existência de um vetor infectado, que são as fêmeas de flebotomíneos, e um hospedeiro reservatório suscetível, que no ambiente urbano é principalmente o cão, e em ambientes silvestres e rurais, as raposas e marsupiais são os principais reservatórios (BRASIL, 2019a; BRASIL, 2019b).




    As leishmanioses são distintas clinicamente, embora os agentes biológicos sejam do mesmo gênero, as espécies causais se diferenciam – na LT há grande número de espécies dermotrópicas, que apresentam padrões clínicos variados, enquanto na LV apenas uma espécie viscerotrópica está envolvida (MARZOCHI et al., 2014).




    A transmissão da LTA e da LV envolve elementos epidemiológicos comuns, como reservatórios silvestres, sinantrópicos, a mesma família de insetos vetores e o hospedeiro humano, porém, esses aspectos coincidentes não implicam a produção igual da infecção da doença, em forma ou intensidade, devendo adotar diferentes abordagens de combate e prevenção (MARZOCHI et al., 2014).




    A detecção das leishmanioses é realizada por meio de métodos de diagnóstico laboratorial, importantes não somente na identificação da doença, mas também para fornecer informações epidemiológicas para políticas de enfrentamento e pesquisas.




    3.3.4. Distribuição espacial LTA e LV no Brasil




    A leishmaniose é uma zoonose endêmica, de distribuição global, que apresenta variações nas formas de manifestação, transmissão e na gravidade da doença, nos distintos lugares onde ocorre, com alta incidência no Brasil, que concentra 96% dos casos da LV na América Latina (PRESTES-CARNEIRO et al., 2019). Apresenta incidência tipicamente em locais de clima seco e geomorfologia marcada por vales e montanhas, com precipitação anual inferior a 800 mm. Na região Nordeste, o vetor é encontrado em locais com predominância de afloramentos rochosos, e a época de maior transmissão ocorre logo após o período chuvoso (BRASIL, 2006).




    No Brasil, o primeiro registro da doença ocorreu em 1913, atualmente têm-se registros da LTA em todas as 27 unidades da federação do Brasil, enquanto a LV tem ocorrência em apenas 25 unidades, com surgimento mais recente da infecção nos estados do Amapá, Paraná e Santa Catarina (BRASIL, 2010; BRASIL, 2006). A LTA e a LV apresentam mudanças significativas no padrão de transmissão, inicialmente predominado pelas características de ambientes rurais e periurbanas e, mais recentemente, em áreas urbanas já bem consolidadas (BRASIL, 2006).




    Registrou-se, no país, o recorde de casos entre 1993 e 2012, com uma taxa de incidência aproximada de 15,7 casos para cada 100 mil habitantes, até 2012 foram registrados 350 milhões de casos (MARCHI et al., 2019). Somando os dois tipos de leishmaniose, sua incidência apresentou uma média anual de 29.171 casos, e apesar da maior incidência de LTA, todos os óbitos registrados entre 2000 e 2010 foram de LV (MARZOCHI et al., 2014).




    Bevilacqua et al. (2001) citam como fatores associados à urbanização das enfermidades caracterizadas tradicionalmente como endemias rurais, a exemplo da LTA e da LV, a existência de bolsões de pobreza, condições precárias de vida, a articulação entre as áreas urbanas e rurais e a existência de correntes migratórias entre municípios com existência das enfermidades. Em seu estudo, Prestes-Carneiro et al. (2019) apontam como fatores ambientais de risco para a dispersão da LV a conexão intermunicipal por meio de estradas, substituição das áreas de floresta por monocultura e pastagem, migração de trabalhadores rurais vindos de áreas endêmicas e a construção de lagos artificiais para recreação.




    As leishmanioses são consideradas doenças tropicais negligenciadas, com alta incidência no Brasil e no mundo, cuja ocorrência está associada a uma série de fatores socioeconômicos e ambientais, que afeta de maneira mais grave a população mais pobre (SEID et al., 2014; ARAÚJO et al., 2013).




    Estudos apontam que a urbanização da LV está associada a processos migratórios, em decorrência das secas no Nordeste, crescimento urbano, aumento das desigualdades sociais, precariedade nos serviços de saneamento básico, falta de acesso à educação, más condições de trabalho no campo e dificuldade em acessar os serviços de atenção básica à saúde (BEVILACQUA et al., 2001).




    Existe mais susceptibilidade das crianças abaixo dos 15 anos à ocorrência da LTA e da LV nas suas formas mais graves, risco que aumenta para crianças abaixo dos 5 anos, o que se explica pela imaturidade imunológica celular, além de uma maior exposição ao vetor no peridomicílio (BEVILACQUA et al., 2001).




    Observou-se, a partir de técnicas de análise espacial para compreender a dispersão espaçotemporal da LV e a influência de vizinhança e proximidade, que a dispersão da doença predomina nas adjacências do foco endêmico (PRESTES-CARNEIRO et al., 2019).




    O conhecimento sobre o padrão espacial por meio do uso das geotecnologias é de fundamental importância para a obtenção de conhecimento estratégico a respeito das doenças, pois permite entender melhor sobre a epidemiologia da LTA e LV, guiando os órgãos de saúde para implementar medidas de orientação, vigilância, controle e prevenção mais assertivas e eficientes (MARCHI et al., 2019).




    Um problema apontado por Marchi et al. (2019) em seu estudo bibliométrico, no qual pesquisou a distribuição e o risco de ocorrência da leishmaniose, é que normalmente são utilizados dados secundários e frequentemente há subnotificação dos casos, diagnósticos errôneos, registros médicos inadequados, falha no atendimento ou deficiência no sistema local de atenção básica à saúde, podendo gerar discrepâncias nos resultados obtidos.
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